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RESUMO 

Este trabalho consiste em apresentar uma proposta de grade de avaliação para tarefas 

orais de língua adicional desenvolvidas para escola particular de Ensino Fundamental e Médio 

na cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul. A motivação para o estudo tem origem na 

necessidade de refletir sobre critérios de avaliação em tarefas de produção oral, padronizando 

a avaliação oral entre os professores de língua adicional e dando feedback aos alunos após o 

momento de avaliação de tarefas. A partir do apanhado teórico, pensa-se na grade de 

avaliação e seus critérios, que são: Adequação ao Gênero, Adequação Lexical, Adequação 

Gramatical, Fluência e Pronúncia.  Os resultados evidenciam o efeito retroativo que os 

critérios da grade de avaliação oral trazem para a produção de tarefas e como instrumento de 

feedback para o aluno. 

 

Palavras-chave: Avaliação oral; Língua adicional; Critérios de avaliação; Avaliação 

formativa; Efeito retroativo. 
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ABSTRACT 

 

This paper consists of presenting an assessment rubric for oral tasks of additional 

language developed for a private high school in the city of Porto Alegre, Rio Grande do Sul. 

The motivation for the study comes from the need to reflect on assessment criteria in oral 

production tasks, standardizing the oral assessment among teachers of additional language 

and giving feedback to students after the assessing the assignments. Based on the theoretical 

background, we think about the assessment rubric and its criteria, which are: Genre 

Adequacy, Lexical Adequacy, Grammatical Adequacy, Fluency and Pronunciation. The 

results show the washback effect that the criteria of the oral assessment rubric bring to the 

production of tasks and as a feedback tool for the student. 

 

Keywords:  Oral assessment; Additional language; Assessment criteria; Formative 

assessment;  Washback effect.
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1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem por objetivo apresentar uma proposta de grade de avaliação para uma 

tarefa de produção oral em língua adicional utilizada em uma turma de 8º ano de uma escola 

privada de Ensino Fundamental e Médio situada na cidade de Porto Alegre, Rio Grande do 

Sul. A escolha desse tema se justifica a partir das minhas experiências em sala de aula e 

dificuldade em avaliar tarefas orais de língua adicional. Neste trabalho, usarei o conceito de 

“língua adicional” que Schlatter e Garcez (2009) usam nos Referenciais Curriculares do Rio 

Grande do Sul ao entenderem que as línguas ensinadas no contexto curricular fazem parte dos 

recursos necessários para a cidadania contemporânea e são úteis para a sociedade. Acredito 

que os alunos da escola particular onde a grade de avaliação será implementada utilizam ou 

necessitam utilizar a língua inglesa em atividades cotidianas, estabelecendo então a 

necessidade de optarmos por “língua adicional”, e não “língua estrangeira”. 

Em escolas particulares, tarefas orais tendem a ser repetitivas e, muitas vezes, pretexto 

para revisão de pontos gramaticais e verificação da pronúncia correta, além de não serem 

pensadas para situações reais de uso da língua. Partindo dessa realidade, os professores de 

língua adicional necessitam, após uma avaliação oral, atribuir notas, muitas vezes sem a 

existência de critérios claros ou de uma grade de avaliação como base. Nessa situação, a 

inexistência de uma grade avaliativa pode dificultar o processo de avaliação, pois a) os 

professores utilizam diferentes critérios na hora de avaliar; b) o aluno não recebe o devido 

retorno após a avaliação; c) não há possibilidade de aprendizado com os erros cometidos na 

avaliação, exatamente porque não é dada uma devolução clara. Enxergando a necessidade de 

desenvolvimento de critérios de avaliação para tarefas de produção oral que sejam 

convergentes entre os professores do curso, e na tentativa de avaliar não apenas a produção 
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oral dos alunos, mas também a eficácia das tarefas e/ou projetos trabalhados em sala de aula, 

e buscando uma avalição oral que não caia no senso comum da contagem de inadequações 

feitas pelos alunos, decidi elaborar essa ferramenta avaliativa para uma tarefa específica. 

Este trabalho de conclusão estrutura-se em 4 capítulos. De forma a orientar a análise, 

inicia-se o trabalho por meio da revisão bibliográfica. No Capítulo 2, recupera-se, ainda que 

brevemente, os conceitos de educação, ensino, aprendizagem, linguagem e ensino de língua 

adicional. Em sequência, pensando no contexto de tarefas de produção oral, apresenta-se 

conceitos relevantes para entendermos a abordagem comunicativa. Na sequência do capítulo, 

conceitos pertinentes para a discussão sobre avaliação, tipos de avaliação e avalição oral são 

apresentados. No capítulo 3, é apresentada uma proposta de tarefa de produção oral, as 

escolhas dos critérios de avalição e suas especificidades. Finalizo, no Capítulo 4, tecendo 

considerações gerais sobre o emprego da grade de avaliação de produção oral em contexto de 

uma escola particular.   
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2 EDUCAÇÃO, ENSINO E AVALIAÇÃO  

2.1 Contextualização, ensino e aprendizagem 

Muito já se discutiu sobre a definição de educação e, no decorrer da história humana e 

suas diferentes concepções de sociedade, conceitos diversos foram atribuídos pelos mais 

variados educadores e mais divergentes filósofos. Para Paulo Freire (2014), a educação que se 

impõe aos que verdadeiramente se comprometem com a libertação não pode fundar-se na 

compreensão de homens como seres vazios, a quem o mundo “encha” de conteúdo. Assim, a 

educação representa um sistema idealizado, em que se forma o indivíduo para o respeito à 

dignidade e à liberdade, em compreensão dos direitos e deveres humanos. Na realidade 

brasileira, fala-se em uma educação para a cidadania, como consta na definição inserida na 

Lei:  

A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de 

liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania. 

(BRASIL, 2006. Ministério da Educação e Cultura. Lei nº 9.394/96. Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional).  

Dessa forma, todo projeto educacional é um projeto de sociedade. Ao encararmos 

cidadania como pertencimento, o cidadão se compõe para o mundo, e a educação visa abarcar 

a todos. A partir disso, o entendimento de que o uso da linguagem é para ação no mundo se 

faz essencial. (SIMÕES, 2012). Levando em consideração as diretrizes estaduais (RS, 2009) 

de ensino de língua materna e de língua adicional, bem como as propostas para o ensino de 
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línguas na escola feitas por Schlatter e Garcez (2012), o ensino de língua materna e de língua 

adicional deve ser embasado em um trabalho com temas relevantes para os alunos. No ensino 

de língua adicional, segundo Schlatter e Garcez (2012), é necessário o uso de gêneros do 

discurso na sala de aula, para que existam oportunidades para o aluno envolver-se em práticas 

sociais que sejam relevantes para ele, através do uso da língua.  

Segundo a Base Nacional Comum Curricular (2018), aprender a língua inglesa 

propicia a criação de novas formas de engajamento e participação  dos alunos em um mundo 

social cada vez mais globalizado e plural. Assim, o estudo da língua inglesa pode possibilitar 

a todos o acesso aos saberes linguísticos necessários para engajamento e participação, 

contribuindo para o agenciamento crítico dos estudantes e para o exercício da cidadania ativa. 

É esse caráter formativo que inscreve a aprendizagem de inglês em uma perspectiva de 

educação linguística, consciente e crítica, na qual as dimensões pedagógicas e políticas estão 

intrinsecamente ligadas. O tratamento dado ao componente curricular pela BNCC, portanto, 

prioriza o foco da função social e política do inglês e, nesse sentido, passa a tratá-la em seu 

status de língua franca. Segundo a BNCC (2018), a língua inglesa é utilizada entre falantes 

plurais, portanto deve-se ensinar e avaliar língua inglesa conforme as necessidades e 

aspirações de um número cada vez maior de falantes que usam o inglês como língua de 

comunicação. 

Segundo a BNCC (2018), a disciplina de Língua Inglesa do Ensino Fundamental Anos 

Finais (6º a 9º ano) está organizada por eixos, unidades temáticas, objetos de conhecimento e 

habilidades. Nas unidades temáticas, em sua grande maioria, repetem-se e são ampliadas as 

habilidades a elas correspondentes.  Para cada unidade temática, foram selecionados objetos 

de conhecimento e habilidades a serem enfatizados em cada ano de escolaridade, servindo de 

referência para a construção dos planejamentos de ensino, que devem ser complementados 

e/ou redimensionados conforme as especificidades dos contextos locais. Tal opção de 

apresentação da BNCC permite, por exemplo, que determinadas habilidades possam ser 

trabalhadas em outros anos, se assim for conveniente e significativo para os estudantes, o que 

também atende a uma perspectiva de currículo espiralado.  

A BNCC, ainda, define competências e habilidades a serem desenvolvidas em cada 

disciplina. Para Língua Inglesa, nos Anos Finais do Ensino Fundamental letivo, há 

competências específicas a serem trabalhadas (Anexo 1) e habilidades próprias de cada ano 

letivo. 
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Por fim, Britto (2007) apresenta o conceito de letramento como “conjunto de 

habilidades que o uso da leitura e escrita necessita”, pensando nas práticas sociais que 

envolvem a língua escrita. O autor ressalta que língua, escrita e falada, é marca de identidade 

e condição de pensamento, ou seja, ela traduz a forma como o sujeito se relaciona com o 

mundo. O papel do professor na sala de aula é incentivar essa descoberta da identidade no 

aluno. Segundo Barbosa (2004), é necessário explorar a identidade dos alunos, pois permite 

uma aprendizagem por meio da participação ativa dos estudantes. Ao despertar em sala de 

aula o protagonismo do aluno, desenvolvemos sua autoria e descentralizamos o papel do 

professor como o foco na sala de aula. É necessário, portanto, segundo Schlatter e Garcez 

(2012), tomar como ponto de partida o conhecimento prévio dos alunos a respeito dos temas a 

serem tratados e possibilitando ao aluno a oportunidade de reagir aos textos. É primordial 

proporcionar práticas de letramento através de diferentes gêneros textuais, perante os quais os 

alunos terão de se posicionar e ter a própria produção, tornando-os capazes de consumir, 

produzir e reconhecer diversos textos, levando à sala de aula a discussão de temas que 

abrangem questões sociais, estimulando o senso crítico do aluno. Ou seja, possibilitar aos 

alunos a libertação da opressão social através do diálogo e da imensidão de leituras de textos e 

de mundo, fazendo com que eles se sintam detentores de experiências consideráveis e 

pertinentes e de um discurso que tem grande poder de transformação social.    

2.2 Sala de aula de uma escola particular 

Para entendermos como podemos pensar em uma tarefa e seus critérios de avaliação, 

primeiro precisamos entender como funciona a sala de aula da escola onde trabalho. A 

maioria dos alunos da escola, por ser de ensino privado, tem acesso à internet e a diferentes 

tecnologias, tanto na escola quanto em casa, facilitando a produção de tarefas remotas e 

assíncronas. 

 Essencialmente, a sala de aula de língua adicional – presencial ou remota - deve ser 

uma sala de aula comunicativa, o que implica afirmar que a disciplina adota, por iniciativa 

dos professores da área de linguagens, uma abordagem comunicativa (AC). Entende-se 

abordagem como um termo abrangente que “engloba os pressupostos teóricos acerca da 

língua e da aprendizagem. As abordagens variam na medida em que variam esses 

pressupostos.” (LEFFA, 1988, p.98). 
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Pensando no papel desse professor e em seu comportamento em sala de aula, faz-se 

necessário esclarecer o que significa ser comunicativo. De acordo com Almeida Filho, ser 

comunicativo significa 

 

uma maior preocupação com o próprio aluno enquanto 

sujeito e agente no processo de formação através da língua 

estrangeira, ou seja, menor ênfase no ensinar e mais 

aprofundamento naquilo que permita ao aluno a possibilidade de se 

reconhecer nas práticas do que faz sentido para a sua vida, do que 

faz diferença para o seu futuro como pessoa. (ALMEIDA FILHO, 

2002, p.42). 

 

Os pressupostos teóricos que constituem a AC, desenvolvida por linguistas e 

educadores, emergiram a partir da necessidade de uma alternativa ao ensino estruturalista de 

língua que se fazia até então. Um exemplo desse tipo de ensino é a abordagem audiolingual, 

que 

considerava "língua" como um sistema de elementos 

(fonemas, morfemas, sintagmas, frases) estruturados linearmente, 

que se adquiria através de um processo mecânico de estímulo e 

resposta. A ênfase estava na oralidade, portanto, os alunos 

aprendiam ouvindo e falando, e só mais tarde, lendo e escrevendo. 

Erros eram evitados a qualquer custo, e as estruturas básicas da 

língua eram apresentadas uma a uma e praticadas até a 

automatização, o que era conseguido através de exercícios de 

repetição, denominados drills. (BRESSAN, 2002, p.16). 

  

A base da abordagem comunicativa se constituiu a partir do modelo proposto por 

Canale e Swain (1980), que apresentava quatro componentes que surgiram da necessidade de 

elaboração de programas comunicativos de ensino de línguas. São eles: competência 

gramatical, competência sociolinguística, competência discursiva e competência estratégica. 

Por competência gramatical entende-se o conhecimento de vocabulário, regras de pronúncia, 

formação de palavras e estrutura das sentenças. A competência sociolinguística diz respeito 

ao contexto social em que a comunicação ocorre e aos fatores que contribuem para a atitude 

do falante. À habilidade do falante de adequar sua interação ao contexto de enunciação 

chama-se competência discursiva, que engloba as competências linguística e textual, 

trazendo uma coerência entre forma e conteúdo das ideias expressas pelo usuário da língua. 

Por fim, tem-se a competência estratégica que, como seu nome já informa, compreende o 
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uso de estratégias verbais ou não-verbais que compensa lacunas na comunicação entre 

usuários da língua. 

Anteriores a isso, mas ainda pertinente para este apanhado teórico, são os sistemas 

simbólicos, entendidos por Vygostky (2001) como signos compartilhados por grupos 

culturais, formas de perceber e organizar o real, que se traduzem em filtros através dos quais o 

homem vê e opera sobre o mundo. Desses, a linguagem é o sistema básico comum a todos os 

grupos humanos e o desenvolvimento da mesma ocupa lugar central na obra de Vygotsky 

(2001), pois a linguagem é constantemente transformada pelo grupo e o contexto social em 

que está inserida, e essas modificações sociais geram transformações nos processos mentais, 

já que o indivíduo deve adaptar novos significados às palavras.  

Em termos gerais, a interação social exerce profundo impacto sobre como e o que 

pensamos, e o contexto social torna-se essencial para o desenvolvimento dos processos 

mentais e o aprendizado. Sabe-se que, na obra de Vygotsky (2001), o desenvolvimento se dá 

partir do aprendizado e que o aprendizado é social. Pode-se concluir então que a primeira 

função da linguagem é a comunicação e que, dentro da abordagem comunicativa, a língua age 

como um instrumento de comunicação. 

Segundo Brown (2004)1, para a abordagem comunicativa, é o ato comunicativo a 

unidade básica da língua e não a frase em si. Ou seja, a função se sobrepõe à forma. O que 

inspira o planejamento de cada aula e a elaboração de material didático são as situações de 

uso da língua e o significado de aprendizado delas. Assim, ser competente na língua está 

diretamente relacionado com o objetivo e não com o acúmulo de conhecimento gramatical, 

em forma de memorização. 

Assim, a abordagem comunicativa coopera com um ensino-aprendizado de línguas mais 

humano e centrado nos interesses do aprendiz. Cabe ao professor manter o processo de 

aprendizagem como uma busca constante de familiarização e construção, para assim obter-se 

aquisição de habilidades comunicativas por meio de interação humana e situações reais de 

comunicação. O Communicative Language Teaching é considerado uma abordagem 

comunicativa, e não um método, pois seus princípios podem ser aplicados de diferentes 

formas. O papel do aluno e do professor não são estanques em sala de aula, mas, ao mesmo 

tempo em que ambos são investigadores, o professor deve lembrar que, enquanto facilitador 

 

1  As traduções dos originais em inglês são de minha responsabilidade. 
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da aprendizagem, deve manter uma constante busca por ambientes multiculturais em sala de 

aula, para que o aluno interaja na língua-alvo.  

Vale ressaltar aqui, também, o modelo pedagógico Sociointeracionista, abordagem 

histórico-cultural desenvolvida por Vygotsky (2001) que tem foco na interação e defende que 

fatores orgânicos e ambientais exercem influência no processo de desenvolvimento dos seres 

humanos, inclusive em sua formação educacional. Ou seja, o conhecimento é resultado da 

combinação entre fatores objetivos e subjetivos que fazem parte do cotidiano de cada 

estudante. A aquisição, entretanto, não se dá de forma passiva, pois o conhecimento é um 

processo construído pelo próprio ser humano durante toda a sua vida, o que o faz ser o 

personagem principal no processo ensino-aprendizagem. Todas as atividades e tarefas 

pensadas pelo professor devem levar esses pressupostos teóricos em consideração.  

2.3 Gêneros orais e avaliação  

A partir da minha experiência como professor de inglês em escolas particulares e 

cursos de idiomas que utilizam a abordagem comunicativa, percebi que, em aulas de língua 

adicional, os gêneros orais aparecem em sala de aula de maneira repetitiva. Pensando em 

ensino de língua adicional, os gêneros orais muitas vezes estão presentes em práticas muito 

específicas da sala de aula, como a realização de role play, a repetição e a discussão entre 

professor e alunos sobre o tema da aula. Entretanto, muitas dessas tarefas têm objetivos que se 

acabam em si mesmos, e raramente são embasadas pela noção de gênero do discurso. Os role 

plays geralmente estão a serviço exclusivo de verificação de uso de ferramentas linguísticas 

recém ensinadas para os alunos. A repetição é vista por muitos professores como forma de 

treinar a pronúncia. E a discussão sobre o tema da aula aparece exclusivamente para 

introduzir um novo aspecto linguístico a ser ensinado; sendo assim, a temática não funciona 

como um norteador para uma tarefa, e é usada apenas como pretexto para o ensino da 

gramática.  

Isso ocorre pois, muitas vezes, a compreensão de ensino da linguagem oral é vista, por 

professores e alunos, como a polarização entre “falar certo” e “falar errado”. Entretanto, ao 

fazer isso, estamos limitando a aprendizagem à correção gramatical, e também não 

consideramos o propósito da interação e a interlocução, que ficam claros quando temos um 

plano de aula ou unidade temática embasada na publicação de um produto final, ao 

trabalharmos com um gênero do discurso. 
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Considerando o apresentado até aqui, podemos pensar a unidade temática como um 

plano de ação no qual o planejamento é necessário para se atingir os objetivos traçados 

(Barbosa, 2004). A partir disso, é possível, então, pensarmos, juntamente aos alunos, o que 

será necessário para a realização das tarefas e, principalmente, de que maneira será feita a 

avaliação e quais os seus critérios.  

Na perspectiva das metodologias ativas, segundo Bergmann (2016), o aluno é ativo no 

momento da construção de conhecimento, pois vivencia situações-problema e é o autor do seu 

processo de aprendizagem. Entretanto, o papel do professor é igualmente importante, pois 

necessita a) guiar as aulas tendo a cautela de trazer uma temática relevante para a vida dos 

alunos, b) saber mediar a construção de conhecimento e c) avaliar o progresso do aluno, ao 

conseguir sistematizar, junto aos estudantes, o que está sendo construído.  

 Luckesi (2011) diz que um educador que se preocupa com que a prática educacional 

esteja voltada para a transformação, não avaliará de maneira mecânica. Ao contrário disso, a 

avaliação necessita ser racionalmente definida, visando à competência de todos para a 

participação democrática na vida social.  

De acordo com Schlatter e Garcez (2012), é importante esclarecer com os alunos quais 

são os objetivos das tarefas e atividades de aula e pensar nos critérios de avaliação desde o 

início da unidade, deixando claro – tanto para o professor quanto para os alunos – o que será 

considerado importante, para chegar-se nos resultados almejados. Segundo os autores, a 

avaliação será feita com base no interesse dos educandos e no seu envolvimento.  

A partir disso, fica claro, então, que, ao refletirmos sobre o papel da avaliação, 

devemos levar em conta sua função formativa ao analisarmos o desempenho dos alunos. 

Devem ser observadas e valorizadas nas aulas a evolução de cada um no processo de 

aprendizagem e o amadurecimento de opiniões. Segundo os Referenciais Curriculares do Rio 

Grande do Sul (2009), a avaliação sempre deve ter como quadro de referência e padrão de 

qualidade aquilo que foi trabalhado na unidade didática. É importante ressaltar a necessidade 

de uma avaliação formativa, para que os próprios professores possam perceber como o projeto 

foi recebido e desenvolvido pelos alunos. Há necessidade de constatar o envolvimento dos 

alunos nas atividades propostas nas aulas, pois elas viabilizam a realização do projeto. Será 

parte da avaliação, portanto, a percepção do aluno para a ligação entre os conteúdos 

trabalhados nas aulas e sua importância no eixo social. Além disso, percebe-se a relevância de 

averiguar se o aluno consegue identificar os diferentes gêneros do discurso trabalhados em 

aula, além de analisá-los criticamente e opinar a respeito das questões sociais e políticas que 
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os textos e conteúdos irão abordar. Segundo Bakhtin (2003), o enunciado é a unidade real de 

uso da língua por determinado falante, expressando a sua posição em certa situação de 

comunicação discursiva. A posição de cada falante é única e cada enunciado singular. Ou 

seja, cabe ao professor de língua adicional ajudar os alunos a identificar gêneros e refletir 

sobre a linguagem adequada para cada prática social. Pensando na oralidade, utilizamos 

linguagem mais formal ao falarmos com, por exemplo, um médico no consultório do que com 

um amigo próximo. Essa diferenciação, para o aluno de língua adicional, precisa ser 

construída em aula, com mediação do professor. Fica claro, então, que não existe um “jeito 

correto de falar”, mas existe um discurso adequado a partir de cada situação e posição social. 

Pensando em gêneros orais, Schneuwly (2010) afirma que não há uma separação entre os 

gêneros orais e os escritos, pois há muitas relações entre eles, e podem, inclusive, muitas 

vezes serem dependentes um do outro.  

Entretanto, como podemos construir um plano de aula, visando gêneros orais – e não 

apenas repetição - e uma avaliação formativa em uma escola privada? 

2.4 Conceitos importantes para uma ferramenta de avaliação 

Para respondermos esse questionamento, é importante, antes de contextualizar, retomar 

os conceitos de avaliação formativa e somativa. 

Brown (2004) define avaliação somativa como uma tentativa de identificar e medir a 

aprendizagem do aluno e, tipicamente, ocorre no final de uma unidade ou curso. A prática da 

avaliação somativa já está consolidada no sistema educacional brasileiro, muitas vezes no 

formato de provas e testes. Na maioria das vezes, por ser utilizada em fechamento de 

unidades, não ajuda o aluno a entender o que precisa melhorar e como fazê-lo e, ao mesmo 

tempo, não ajuda o professor a recalcular seu planejamento para aprimorar o progresso dos 

alunos no futuro. 

Já o conceito de avaliação formativa , de acordo com Black e William (1988), não tem 

uma definição única e amplamente aceita, portanto, podemos considerar todas as atividades 

propostas pelo professor e realizadas pelos alunos, que possam fornecer informações a serem 

usadas com devolutiva (feedback) para as práticas dos alunos e também o planejamento do 

professor, como avaliação formativa. Brown (2004) descreve que, para a avaliação formativa 

ser efetiva, o professor deve dar devolutiva efetiva aos alunos, sempre refletindo como a 

aprendizagem pode ser continuada e expandida. 
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Se considerarmos que os professores devem sempre avaliar seus alunos para ajudá-los 

no processo de desenvolver suas habilidades e competências, como prevê a BNCC (2018), 

podemos afirmar que a maioria das nossas avaliações de sala de aula deveriam ser formativas.  

Dentro da área de ensino, existem diferentes tipos de avaliação. Já definimos avaliação 

formativa e somativa acima e, para fins de relevância, iremos definir outros dois: avaliação de 

desempenho e prova de proficiência. Omaggio (1986) define avaliação de desempenho como 

aquela que mede a aquisição de conteúdos específicos trabalhados em sala de aula durante um 

determinado período de tempo. Sendo assim, uma avaliação de desempenho nunca irá exigir 

conteúdos que não foram trabalhados previamente.  

Em contrapartida, Omaggio (1986) define como prova de proficiência aquela que 

mede a competência geral de um usuário de língua. Ela afirma que não é possível um aluno se 

preparar para uma prova de proficiência como este se prepararia para uma avaliação de 

desempenho, já que, em uma prova de proficiência, as tarefas e elementos apresentados não 

ficam limitados a um material específico. Scaramucci (2000) afirma que existe uma 

abrangência do significado do termo “proficiência”, pois o uso da palavra no senso comum 

geralmente remete a algo similar a “fluência”, que, por sua vez, de acordo com Teixeira da 

Silva (2000), significa coerência de ideias e organização de pensamento ao usar a língua 

adicional, e não necessariamente ter “pronúncia correta” ou não cometer inadequações 

gramaticais. Scaramucci (2000) também aponta essa diferença ao ressaltar que o senso 

comum não distorceu apenas o conceito de “proficiência”, mas também o entendimento das 

pessoas sobre o aprendizado de língua adicional, ao colocar o falante nativo como objetivo a 

ser alcançado pelos estudantes. 

  As avaliações formativas que compõem parte da nota dos alunos na escola particular 

em que leciono são, essencialmente, avaliações de desempenho, pois exigem do aluno apenas 

os conteúdos que foram trabalhados em sala de aula e devem proporcionar ao aluno, segundo 

Schlatter, Almeida, Fortes e Schoffen, (2005)  tarefas semelhantes a situações reais de mundo.  

Brown (2004), ainda, explica que uma avaliação analítica analisa critérios 

separadamente atribuindo valor para cada um deles, diferentemente da avaliação holística, que 

é uma avaliação da produção total do aluno, uma visão geral do que foi produzido pelo 

estudante – seja em uma avaliação escrita ou oral.  Dessa forma, uma avaliação analítica da 

aprendizagem em sala de aula pode ser muito útil, pois permite ao aluno compreender e 

melhorar seus pontos em desenvolvimento, ao mesmo tempo que “capitalizar” nos seus 

pontos fortes. 
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Lembrando que o momento de avaliação é também uma situação de vida real – e é, 

portanto, o uso da linguagem como ação social -  podemos propor parâmetros de avaliação 

que possam vir a ser mais válidos e confiáveis para o uso da linguagem para ação no mundo. 

Torna-se necessária, portanto, a compreensão do conceito de efeito retroativo na avaliação.  

Brown (2004) explica que o efeito retroativo são as consequências e efeitos de uma 

avaliação no processo de ensino e aprendizagem. É visível o impacto de avaliações de alta 

relevância, como provas de proficência e vestibulares, na educação. No ambiente escolar, 

avaliações de desempenho mais holísticas tendem a ser menos utilizadas, e acaba-se deixando 

de lado muito da produção do aluno, focando apenas no número e não no processo de 

aprendizagem e em oportunizar diferentes momentos de devolutiva. Entretanto, o efeito 

retroativo na educação básica pode ser muito positivo se a avaliação preparada pelo professor 

for convergente com o que será futuramente cobrado em provas como o ENEM, ou seja, as 

competências e habilidades apresentadas na BNCC (2018), mesmo que a avaliação não seja 

em formato de teste, como acontece na maioria dos vestibulares. 

É importante, portanto, discutirmos os conceitos de validade e confiabilidade em 

avaliação de linguagem oral. De acordo com Luoma (2005) e McNamara e Roever (2006, 

apud Niderauer, 2014) validar um instrumento de avaliação implica: justificar o construto do 

exame; buscar evidências de que os conteúdos cobrados, os propósitos e os critérios de 

avaliação do exame estão de acordo com esse construto; considerar o impacto do exame no 

examinando e naqueles que usam as grades de avaliação e contemplar as implicações sociais e 

políticas desse exame. O conceito de validade é dependente da confiabilidade, uma vez que, 

segundo Scaramucci (2011), a confiabilidade refere-se à consistência dos escores de 

avaliação. Inferências baseadas em resultados de testes com confiabilidade pequena ou zero 

terão pouco valor, porque as pontuações são resultadas de medição com erro muito alto.  

Brown (2004) conceitua uma avaliação como válida se ela avalia, de fato, o que deve 

avaliar, ou seja, se as inferências feitas a partir do resultado de uma avaliação são apropriadas, 

significativas e relevantes em termos do propósito da avaliação – a devolutiva ao aluno. 

Brown (2004) explica, também, que uma avaliação confiável é consistente e segura. Por 

exemplo, essa avaliação deve gerar resultados similares quando conduzida em situações 

distintas. Espera-se que testes de alta relevância, como provas de proficiência e vestibulares 

para ingressar em universidades, sejam muito mais confiáveis que uma avaliação escolar. 

Avaliações orais mais subjetivas, como uma entrevista, serão consideradas menos confiáveis, 

pois há vários fatores que podem influenciar no resultado, como a data de aplicação e a saúde 
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física e mental do aluno. Hughes (2003) diz que quanto mais objetiva, possivelmente, mais 

confiável a avaliação se tornará. Para tornar uma avaliação subjetiva mais confiável e, 

portanto, mais válida, devemos ter instruções claras e explícitas, além de termos tarefas que 

possibilitem o maior número possível de amostras de produção dos alunos. Além disso, 

oportunizar atividades que familiarizem os alunos com o formato da avaliação e apresentar 

critérios claros e explícitos são ações imprescindíveis por parte do professor. A partir do 

conceito de confiabilidade, justifica-se a importância da produção de uma grade de avaliação. 

Afinal, ao termos critérios claros, tornamos a avaliação oral feita em sala de aula mais 

confiável, mesmo que subjetiva, como qualquer avaliação.  

Assim, podemos, enfim, contextualizar avaliação na escola onde trabalho e refletir 

sobre os critérios de avaliação em uma tarefa de produção oral. 

2.5 Contextualizando a avaliação em ambiente escolar 

Para continuarmos essa discussão, é importante contextualizar como são feitas as 

avaliações nos Anos Finais do Ensino Fundamental na escola particular onde trabalho. Os 

alunos realizam duas avaliações escritas ao longo de cada trimestre: midterm e final term. O 

midterm compreende as primeiras três unidades didáticas previstas para o trimestre, e o final 

term, as últimas duas. Em ambas as provas, o que é avaliado é o conhecimento do aluno a 

respeito do que foi trabalhado em sala de aula naquele período. Essas avaliações em formato 

de teste são quantitativas e conteudistas, contendo questões objetivas, e compõem 6,0 pontos 

(de 10,0) da nota final de cada trimestre. Os 4,0 pontos restantes são divididos em avaliações 

formativas pensadas pelo professor. Nas avaliações formativas, o professor de língua 

adicional deve, também, avaliar a produção oral dos alunos. A média escolar é de 6,0 pontos. 

É importante lembrar que, por estar dentro dos pressupostos teóricos da abordagem 

comunicativa, essas avaliações trazem role plays como uma tentativa de trazer os conteúdos 

de forma contextualizada, entretanto, acabam sendo pretexto para a verificação dos pontos 

gramaticais. Os professores necessitam, após a avaliação oral, que geralmente ocorre em 

duplas, atribuir uma nota de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos, sem a existência de uma grade de 

avaliação ou algum tipo de feedback construtivo para o aluno, além da nota final.  

A inexistência de uma grade avaliativa propicia uma incoerência nos resultados das 

avaliações feitas pelos alunos, trimestre após trimestre. Além de diferentes professores 

poderem utilizar diferentes critérios na hora de avaliar, o estudante acaba por não receber o 
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devido retorno após a avaliação. E, se não há possibilidade de aprendizado com os erros 

cometidos na avaliação, a função da tarefa avaliativa se perde, muito menos pode ser 

considerada formativa. Por fim, se cada professor fica livre para estabelecer seus critérios no 

momento de avaliação e não há um feedback formal e apropriado, o aluno pode não entender 

sua nota final, muito menos ter as ferramentas necessárias para entender como melhorar sua 

produção oral. Uma devolutiva que apresente ao aluno critérios claros é essencial para que ele 

entenda avaliação para além de uma contagem de erros gramaticais.  
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3 TAREFA DE AVALIAÇÃO ORAL FORMATIVA E SEUS CRITÉRIOS DE 
AVALIAÇÃO 

3.1 Desenvolvendo a tarefa 

É comum encontrarmos em sala de aula professores com planejamento e material 

elaborados há muito tempo, e presenciarmos a reprodução de uma aula que não reconhece o 

aluno como sujeito, desmerecendo o conhecimento prévio do aluno e ignorando sua visão de 

mundo. Segundo Schlatter e Garcez (2012), uma unidade didática é sempre organizada por 

temáticas e gêneros do discurso relevantes ao perfil e às necessidades de aprendizagem dos 

alunos e orienta as atividades realizadas em sala de aula, pois conta com um objetivo claro – 

uma produção final conjunta que conta com a) propósitos definidos e b) publicação como 

intuito de atingir determinados interlocutores. Para definirem-se os critérios de avaliação e se 

a execução da tarefa foi ou não satisfatória é essencial ter estabelecido, junto aos alunos, os 

objetivos da tarefa. 

Cabe aqui se fazer uma proposta de tarefa (Figuras 1 a 7). A partir das funções 

comunicativas que são abordadas durante o trimestre, uma possibilidade de tarefa é trabalhar 

gêneros do discurso atuais e que vão ao encontro do uso de tecnologia. Entre diversos gêneros 

possíveis, como posts em redes sociais, mensagens de Whatsapp, podcasts e audiolivros, o 

gênero que será apresentado aos alunos é o audiolivro. Para fins de relevância, entraremos em 

detalhes especificamente sobre a tarefa oral.  

Na unidade didática do 1º trimestre da área de Linguagens do 8º ano do EF Anos Finais, 

estava previsto (pelos gêneros discursivos trabalhados como leituras obrigatórias) o trabalho 

com textos literários não-ficcionais, como as biografias e autobiografias. Os alunos tiveram 
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acesso à leitura “Becoming Jane Austen”, de Jon Spence, e ao filme “Becoming Jane” e 

tiveram a oportunidade de refletir sobre a estrutura e as características de biografias e 

adaptações. O material didático utilizado na disciplina de língua inglesa abordava, no quesito 

gramatical, as diferentes formas de uso do futuro na língua adicional (Anexo 2). 

No início do 1º trimestre, refletimos e conversamos sobre a história e o impacto da 

litertura inglesa até os dias de hoje, conversando sobre Jane Austen, suas principais obras e 

suas múltiplas adaptações em filmes, canais de Youtube, fanfics e paródias.  

Devido à pandemia do COVID-19, em 2020, à medida que as aulas transitaram para o 

modelo de ensino remoto de emergência, adaptações aos planejamentos necessariamente 

aconteceram. Videoaulas (síncronas e assíncronas) e um podcast criado como outra 

alternativa de comunicação com os alunos foram usados para retomar nossas discussões sobre 

Jane Austen e discutir a estrutura do texto não-ficcional biográfico. Tudo isso enquanto 

tentávamos criar um ambiente on-line acolhedor, engajador e, principalmente, positivo.  

Discutindo a diferença entre biografia e autobiografia – e lembrando como a própria 

Jane Austen foi uma jovem ambiciosa, crítica e sonhadora -, o projeto seguiu para sua nova 

etapa e tomou seu novo rumo, ao trabalharmos com a ideia de como gostaríamos que nossas 

vidas fossem em um futuro pós-pandemia. Quais seriam nossos planos e sonhos para o 

futuro? Discutimos, então, as estruturas “will” e “going to” para que os alunos criassem suas 

autobiografias “futuras”, no formato do gênero oral audiolivro. Ao oportunizarmos essa 

produção textual oral, nossa intenção era permitir aos alunos uma reflexão positiva e 

esparançosa enquanto colocavam a língua adicional em uso.  

Oportunizar tarefas (figuras abaixo) em que os alunos usem e percebam a língua 

adicional como prática social era o maior objetivo-fim. Os alunos tiveram a leitura de uma 

biografia como a primeira fagulha para iniciar a unidade didática, mas os gêneros textuais 

mantiveram-se como o fio condutor durante toda a unidade.  

Nas Figuras 1 e 2, temos as atividades preparatórias, a pré-tarefa. Nela, os alunos 

deveriam retomar as características dos gêneros trabalhados, biografia e autobiografia. Os 

textos trabalhados em aula – “Becoming Jane Austen”, de Jon Spence, uma biografia escrita, 

e a autobiografia oral de Maya Angelou – tiveram o papel de auxiliar os alunos no 

entendimento do gênero de produção, uma vez que para produzir é importante ler e ouvir 

exemplares do gênero. 
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Figura 1: Pré-tarefa 

 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Figura 2: Pré-tarefa 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Na Figura 3, há uma captura de tela de videoaula assíncrona disponibilizada aos alunos. 

Nela, foram apresentadas as diferentes formas de uso do futuro na língua adicional. Ao 

trabalharmos com recursos e repertório linguísticos apropriados para comunicar e falar do 

futuro, os alunos poderiam desenvolver textos orais que tratem de planos, previsões e 

possibilidades.  

 

Figura 3: Captura de tela - Videoaula 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 

Já na Figura 4, temos a descrição da tarefa, as instruções e o que será pedido aos alunos. 

Dessa forma, os critérios de avaliação foram compartilhados com os alunos desde o início da 

tarefa, guiando suas produções. 
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Figura 4: Tarefa de produção oral 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 

 

 



  

 

 

26 

Adaptando os planejamentos presenciais e a partir de sugestão dos alunos, percebeu-se, 

então, que, além da produção oral permitir aos alunos se expressarem também de forma 

visual, incentivando-os  a darem uma “cara” - ou melhor, uma capa - aos seus audiolivros, era 

uma ótima forma de concluir a tarefa. 

Cabe aqui acrescentar que, segundo os Referenciais Curriculares do Rio Grande do Sul 

(2009), é relevante e necessária a reflexão sobre o uso de elementos gráficos e sobre as 

relações entre imagem e texto verbal.  

Partindo da premissa  “a capa não faz o livro” ou “pela capa não dá pra ver” (em inglês, 

“A cover is not a book”), os alunos tiveram liberdade de se expressarem artisticamente e 

montar uma capa que representasse, para eles, quem é cada um, dentro dos seus “futuros 

possíveis” (Figura 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

 

 

27 

Figura 5: Tarefa de produção oral – Follow-up 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

Por fim, eles postaram seus audiolivros, e também suas capas, na plataforma Padlet 

(Anexo 3), que permite postagens, curtidas e comentários sem ser necessário criação de uma 

conta, permitindo compartilhar a tarefa e promover interação entre toda a comunidade escolar.  
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Muito se discute a importância do uso da tecnologia e dos gêneros do discurso que 

surgiram a partir dela. Segundo Baptista (2014), os alunos prezam pelo uso de tecnologia e os 

professores devem perceber a importância da reflexão sobre o uso de novas tecnologias no 

ensino e na aprendizagem de línguas estrangeiras, na realidade tecnológica em que vivemos. 

Os alunos iniciaram a unidade didática como sujeitos-leitores, lendo e discutindo sobre 

Jane Austen e literatura inglesa, e a finalizaram como sujeitos-autores, produzindo suas 

próprias histórias “futuras”, disseminando esperança em tempos de pandemia e 

ressignificando a constituição do sujeito-leitor e autor no ensino a distância2.  

Ao enviar o áudio para os colegas e o professor, o aluno estava se posicionando 

enquanto sujeito em uma situação real de uso da língua. A tarefa apresenta objetivo, 

interlocutor e contexto de produção claros. Além disso, os alunos utilizaram uma variedade 

ampla de estruturas e vocabulário aprendido durante o trimestre.  

Essa atividade oral é uma avaliação de desempenho. Essa escolha foi feita pela 

necessidade de um instrumento de avaliação oral que levasse em consideração os gêneros 

orais, e não exclusivamente funcionasse como pontuação e contagem de erros.   

Schoffen (2009) enxerga que a avaliação de produção em língua adicional, a partir da 

perspectiva Bakhtiniana de linguagem, deve refletir em seus critérios de avaliação o uso da 

linguagem para ação no mundo, pois a comunicação é organizada através de gêneros do 

discurso, com base nas relações entre os interlocutores e o contexto de produção. Iremos, 

então, discutir os critérios de avaliação da tarefa mencionada na próxima seção. 

 

3.2 Critérios de avaliação 

3.2.1 Desenvolvendo critérios em uma avaliação autêntica 

É importante explicitar que a tarefa descrita acima foi desenvolvida e aplicada, mas a 

grade de avaliação aqui discutida não foi testada. A avaliação da tarefa foi holística e 

devolutivas individuais aos alunos aconteceram em formato mais “informal”, com um texto 

individual para cada aluno, seguido da nota dada (de 0 a 20) sendo postados na plataforma 

digital utilizada pela escola para as aulas remotas. Entretanto, faz-se necessário destacar que 

os critérios de avaliação, mesmo não sendo apresentados analiticamente, foram 

compartilhados e co-construídos com os alunos desde o início da discussão das tarefas. Os 

critérios de avaliação guiaram a produção dos alunos.  

 

2 As tarefas finalizadas estão disponíveis em https://padlet.com/teachergui2/wen7mbbmk0ov. Acesso em 29/10/2020. 

https://padlet.com/teachergui2/wen7mbbmk0ov
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Aqui cabe, então, pensarmos nos critérios que são imprescindíveis para avaliarmos e 

possibilitarmos, aos alunos, aprendizagem com a devolutiva.  

Cabe lembrar que na BNCC (2018), a disciplina de Língua Inglesa do Ensino 

Fundamental Anos Finais (6º a 9º ano) está organizada por eixos, unidades temáticas, objetos 

de conhecimento e habilidades. Retomando que, na unidade temática em desenvolvimento, o 

material didático utilizado abordava as diferentes formas de uso do futuro na língua adicional, 

as habilidades presentes na BNCC que estavam sendo desenvolvidas na tarefa e, portanto, 

seriam avaliadas, eram: (EF08LI03) Construir o sentido global de textos orais, relacionando 

suas partes, o assunto principal e informações relevantes; (EF08LI04) Utilizar recursos e 

repertório linguísticos apropriados para informar/comunicar/falar do futuro: planos, previsões, 

possibilidades e probabilidades; (EF08LI12) Construir repertório lexical relativo a planos, 

previsões e expectativas para o futuro e (EF08LI14) Utilizar formas verbais do futuro para 

descrever planos e expectativas e fazer previsões. 

A escolha dos critérios de avaliação oral para essa ferramenta foi pensada lembrando 

da necessidade de atender à demanda do professor –  ter critérios claros para a avaliação do 

desempenho dos alunos em uma tarefa oral que exige do aluno produzir áudio falando do seu 

futuro – e dos alunos – necessidade de um retorno após o momento de avaliação, para, assim, 

aprender com seus erros. É importante ressaltar que a decisão de reproduzir na grade, além 

dos critérios, os descritores e as habilidades desenvolvidas necessárias para atingir os 

objetivos de aprendizagem, aconteceu como um reflexo da necessidade dos critérios de 

avaliação já serem previamente apresentados aos alunos, pois, de acordo com Schlatter e 

Garcez (2012), é importante esclarecer aos alunos os critérios de avaliação desde o início do 

projeto. Assim, os alunos já terão conhecimento dos critérios, pois o professor já os terá 

apresentado.  

Da mesma forma, a escolha de deixar descritores da grade em língua portuguesa foi 

feita pensando nos alunos de diferentes níveis de proficiência. O feedback que o aluno 

receberá com a grade é um momento importante de aprendizado e, dependendo do nível de 

proficiência daquele aluno, pode se tornar mais limitado por estar na língua adicional.  

 Entendendo o contexto de uma escola particular e a necessidade de ser atribuída uma 

nota final ao aluno, os professores, pensando nos conceitos e descritores estabelecidos, devem 

atribuir uma nota ao estudante.  

Retomando o conceito de avaliação analítica da aprendizagem trazido por Brown 

(2004),  sabemos que ela analisa critérios separadamente atribuindo valor para cada um deles, 
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sendo muito útil  ao permitir que o aluno compreenda e melhore seus pontos em 

desenvolvimento. Os critérios escolhidos para a tabela são, portanto: adequação ao gênero, 

adequação gramatical, adequação vocabular, fluência e pronúncia. 

 A estrutura da tabela se dá pelos cinco critérios já citados e seus descritores divididos 

em três diferentes níveis: Proficiente, Satisfatório e Em desenvolvimento. Dessa maneira, os 

descritores estão divididos em conceitos que visam dar um feedback completo para o aluno e 

não reduzir o momento de avaliação a uma nota atribuída para ele.  

Devemos ressaltar que o aluno que se enquadra “Em desenvolvimento” em todos os 

critérios atingirá  a pontuação 10.  Levando em conta que a média escolar para aprovação ao 

final de cada trimestre é de 6,0 pontos e a pontuação de cada tarefa oral é de 20 pontos, o 

aluno deve atingir pontuação 12 para estar na média escolar. Dessa forma, o aluno deve 

atingir “Satisfatório” em pelo menos dois dos critérios mencionados para atingir a média.  

Assim, o aluno receberá a tabela com o descritor que melhor indica sua desenvoltura na 

tarefa oral, em cada um dos cinco critérios. Com a pontuação ao final da tabela, o aluno 

entende sua nota, mas a organização visual prioriza e valoriza a descrição das habilidades e 

seus descritores. Dessa forma, caso uma reentrega da tarefa seja solicitada ao aluno, ele saberá 

em quais critérios ele deve aprimorar sua produção oral, para desenvolver as habilidades 

previstas e, também, aumentar sua nota. 

Retomando o  conceito de validade trazido pro Brown (2004), um currículo que foca em 

comunicação e interação deve incluir alguma avaliação de produção oral, ou o sistema de 

avaliação da escola não estará alinhado ao currículo. Além disso, uma avaliação oral 

formativa em contexto escolar deveria sempre ser uma avaliação de desempenho. Provas orais 

podem ser muito bem desenvolvidas para retratar situações de uso autêntico da língua inglesa, 

mas muitas vezes criam uma situação de “medo”, que intimida o estudante, além de poderem 

ser muito demoradas e utilizarem muito de tempo de “sala de aula”. Especialmente em uma 

situação atípica, como a pandemia do COVID-19, por estarmos em ensino remoto, fez-se 

necessário pensarmos em um modelo de tarefa e avaliação alternativo, que permitisse a 

produção oral em formato assíncrono à aula, a gravação em “audiolivro”.  

Para a produção da atividade, os alunos precisariam, portanto, dos critérios de avaliação 

de forma clara. Vamos, então, aos critérios elaborados para a avaliação. 
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3.2.2 Adequação ao gênero  

Para esse primeiros critério, deve-se retomar o conceito de gêneros do discurso. Para 

Bakhtin (2003), a posição de cada falante é única e cada enunciado singular. É necessário, 

portanto, que o professor tenha muito claro, dentro do planejamento de sua tarefa, qual o 

gênero oral que será avaliado.  

Ao planejarmos a unidade temática e as tarefas a serem trabalhadas, a necessidade de 

um gênero oral claro se torna ainda mais evidente. No caso da tarefa planejada, por termos 

trabalhado em Linguagens com os gêneros biografia e autobiografia no decorrer do trimestre, 

aqui coube produzirmos uma autobiografia junto aos alunos. Devido à pandemia do COVID-

19, em 2020, com as aulas em modelo de ensino remoto de emergência, optamos por trabalhar 

o gênero autobiografia também em seu formato oral, utilizando, então, a terminologia 

“audiolivro”. Além de criarmos uma tarefa oral que poderia ser produzida de maneira 

assíncrona -  mas que ainda permite divulgação à comunidade escolar e permite interação dos 

alunos pela plataforma Padlet – tínhamos também um gênero estabelecido e autêntico para a 

produção oral dos alunos. 

Com esse critério, explicita-se a necessidade, portanto, de uma produção com 

interlocutor e contexto de produção específicos. É importante ressaltar que a escolha do 

critério adequação ao gênero se dá pensando em uma tarefa que, apesar de ter um interlocutor 

e contexto de produção claros, não tem uma segunda pessoa para se ter uma interação.  

Pensando nesse primeiro critério, a pergunta-chave que o professor deve se fazer ao 

avaliar a tarefa é: o estudante compreendeu o gênero oral trabalhado, adequando-se ao assunto 

e situação, ao usar a primeira pessoa do singular e falar de planos e possíveis objetivos para o 

futuro? 

A partir da produção oral dos alunos o professor escolherá o descritor que melhor 

reflete o desempenho de cada estudante na tarefa.  

 

3.2.3 Adequação gramatical e vocabular  

Como foi discutido no Capítulo 2, a tarefa oral produzida pelos alunos foi pensada para 

um contexto de avaliação formativa e de desempenho, pois mede a aquisição de conteúdos 

específicos trabalhados em sala de aula durante um determinado período de tempo (Omaggio, 

1986). Assim, as perguntas-chaves que o professor deve se fazer ao avaliar essa tarefa são:  

a) O estudante usa "will", "going to", "want to" e/ou "would like to" para falar de 

possíveis planos para o futuro, além de outras estruturas gramaticais necessárias 
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para a construção do texto oral (conjunções, preposições, pronomes) com raras 

inadequações? 

b) O estudante evidencia uso de vocabulário adequado para falar de seus objetivos 

futuros?  

Cabe ao professor utilizar a ferramenta de avaliação para medir se o aluno consegue 

incluir em seu repertório a) vocabulário adequado ao contexto de produção e b) uso de 

variedade ampla estruturas, ambos relativos ao que foi estudado em sala de aula pelo aluno. 

Não seria coerente penalizar os alunos por não utilizar estruturas que não foram a eles 

ensinadas.  

Em contrapartida, não podemos punir os estudantes que utilizam estruturas adequadas 

ao contexto e que cumprem o objetivo da tarefa, mesmo que essas não tenham sido estudadas 

durante o projeto de aulas. Dessa maneira, mais uma vez podemos ver o efeito retroativo de 

uma avaliação com critérios claros. Se a tarefa for planejada de uma maneira que o aluno 

consiga cumprir com todos os objetivos estabelecidos - compreendendo o gênero oral 

trabalhado, seu contexto de produção e interlocutor -, sem usar nenhum vocabulário e 

estruturas aprendidas durante as aulas, o problema está na elaboração da tarefa. Um exemplo 

disso é o uso do verbo “want” para atribuir vontades futuras, sem utilizar “will”, “going to” 

ou modais. Em Língua Inglesa, podemos falar “I want to be a writer” (Eu quero ser um 

escritor) para indicar uma vontade para o futuro, utilizando o presente simples. Se a tarefa 

preparada pede ao aluno que fale de suas vontades para o futuro, claramente as duas frases 

seriam cabíveis. O estudante nunca deve ser penalizado se atingiu o objetivo da tarefa.  

 

3.2.4 Fluência e Pronúncia 

As perguntas-chaves que o professor deve se fazer ao avaliar essa tarefa são:  

a) O estudante organiza bem as ideias e fala com poucas pausas para organizar o 

pensamento e sem interrupção no fluxo da comunicação? 

b) O estudante usa pronúncia e entonação adequadas?  

Para a letra (a) é importante entendermos fluência como linguagem fluida e natural 

(Brown, 2004), ao usar a língua adicional, e não ter “pronúncia correta” ou não cometer 

inadequações gramaticais. Para a letra (b), foi feita a escolha de considerar pronúncia um dos 

critérios da grade, mas partimos do pressuposto de que ter pronúncia adequada não significa 

não ter sotaque abrasileirado. Além disso, a escola particular onde essa tabela seria 

implementada não define que o inglês ensinado é de um país ou região específica, portanto, 
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“pronúncia adequada” deve ser entendida como aquela compreensível para seu interlocutor. 

Afinal, se o discurso do aluno não for inteligível, com certeza a compreensão do interlocutor e 

o objetivo comunicativo da tarefa serão penalizados.  

Apresento, abaixo, o quadro de avaliação da tarefa oral completo. 
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3.3 Feedback 

Schlatter e Garcez (2012) afirmam que feedback está diretamente relacionados com a 

avaliação. Os procedimentos de resposta do professor às produções dos estudantes e as 

recomendação de nova versão das tarefas são parte fundamental da “correção” com foco 

pedagógico. É importante lembrar que, na perspectiva de uma prática pedagógica pautada 

pelos gêneros textuais, as tarefas de uso de língua inglesa sempre devem ser produzidas 

pensando que há um alguém se dirigindo a algum interlocutor. Assim, inadequações de 

formato, uso de vocabulário e estrutura linguística serão avaliados conforme a tarefa e 

situação proposta. Portanto, a tabela de avaliação aqui proposta vai ao encontro do 

apresentado por Schlatter e Garcez (2012), ao entender que o feedback deve ter foco 

pedagógico (os erros avaliados devem ser relacionados ao ensinado no momento e não sobre 

conteúdos ainda não ensinados) e foco na tarefa (o objetivo de aprendizagem, gênero de 

produção e suas particularidades).  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho teve como objetivo apresentar uma proposta de grade de avaliação para 

tarefas orais de língua adicional em uma escola particular de ensino fundamental e médio em 

Porto Alegre.  

No capítulo 2, por meio da revisão bibliográfica, abordei os conceitos de abordagem 

comunicativa e avaliação com o intuito de retomar as referências teóricas que embasaram a 

produção da grade de avaliação, sempre levando em consideração o local de produção de 

tarefas e aplicação da grade. Dentro desse contexto escolar, coube também distinguir 

avaliações de proficiência e desempenho, retomando conceitos como validade e 

confiabilidade em avaliações.  

Um dos objetivos da grade de avaliação foi facilitar, para os alunos, a  compreensão 

dos critérios de avaliação em tarefas orais. É essencial, aos alunos, o recebimento de feedback 

após o momento de avaliação formal. Dessa maneira, os resultados evidenciam o efeito 

retroativo que o instrumento de avaliação pode propiciar, ao propor, além dos critérios de 

avaliação, também a base para construir novas tarefas orais. Assim, se todas as tarefas forem 

planejadas com um gênero oral, critérios e objetivos claros, se tornaria explícita a necessidade 

de uma devolutiva aos alunos que retomasse todos esses pontos. 

Acredito que este trabalho pode contribuir para os estudos sobre avaliação oral em 

língua adicional, na medida em que oferece uma proposta de critérios de avaliação a serem 

usados em contexto de escola particular de ensino básico. Penso que, ao trabalharmos com 

gêneros orais e critérios de avaliação compartilhados com os alunos, tornamos mais evidente 

a importância da construção e aplicação de tarefas e elaboração de critérios de avaliação 
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claros, pois é indispensável, para a reflexão sobre a avaliação oral em língua adicional, o 

entendimento de que o uso da linguagem é uma prática social. Ao avaliarmos nossos alunos, 

devemos sempre levar em consideração a necessidade de trabalharmos situações autênticas de 

uso da língua, usando gêneros orais existentes em diversas esferas sociais. Devemos oferecer 

aos alunos uma devolutiva que seja relevante para o processo de ensino e aprendizagem, 

apresentando um diagnóstico com possibilidade de melhorias dentro do gênero oral 

trabalhado.   

Concluo, por fim, assim como apontado por Schlatter e Garcez (2012), que a avaliação 

deve sempre estar a serviço da aprendizagem. Podemos ir além, ao percebermos a avaliação 

como aprendizagem e não apenas da aprendizagem, pois, ao criarmos instrumentos de 

avaliação com critérios e objetivos claros, possibilitamos aos estudantes um espaço de 

protagonismo para que eles se coloquem como parte do processo, compreendendo e até 

mesmo construindo os objetivos junto ao professor, para uma aprendizagem cada vez mais 

plural.  
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ANEXOS 

 

ANEXO 1 – Competências específicas de Língua inglesa para o Ensino 

Fundamental: 

 

1. Identificar o lugar de si e o do outro em um mundo plurilíngue e multicultural, 

refletindo, criticamente, sobre como a aprendizagem da língua inglesa contribui para 

a inserção dos sujeitos no mundo globalizado, inclusive no que concerne ao mundo 

do trabalho. 

 

2. Comunicar-se na língua inglesa, por meio do uso variado de linguagens em 

mídias impressas ou digitais, reconhecendo-a como ferramenta de acesso ao 

conhecimento, de ampliação das perspectivas e de possibilidades para a 

compreensão dos valores e interesses de outras culturas e para o exercício 

do protagonismo social. 

 

3. Identificar similaridades e diferenças entre a língua inglesa e a língua 

materna/outras línguas, articulando-as a aspectos sociais, culturais e identitários, em 

uma relação intrínseca entre língua, cultura e identidade. 

 

4. Elaborar repertórios linguístico-discursivos da língua inglesa, usados em 

diferentes países e por grupos sociais distintos dentro de um mesmo país, de modo 

a reconhecer a diversidade linguística como direito e valorizar os usos 

heterogêneos, híbridos e multimodais emergentes nas sociedades contemporâneas. 

 

5. Utilizar novas tecnologias, com novas linguagens e modos de interação, para 

pesquisar, selecionar, compartilhar, posicionar-se e produzir sentidos em práticas de 

letramento na língua inglesa, de forma ética, crítica e responsável. 

 

6. Conhecer diferentes patrimônios culturais, materiais e imateriais, difundidos 

na língua inglesa, com vistas ao exercício da fruição e da ampliação de perspectivas 

no contato com diferentes manifestações artístico-culturais. 
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ANEXO 2 

Machado, Padu. Livro do Professor : English 8º ano. Fortaleza (Coleção Asas) / Padu 

Machado (org.) ed. revista atualizada para 2020. Sistema de Ensino Ari de Sa, 2019. Página 

30. 
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ANEXO 3 

PRODUÇÃO FINAL DOS ALUNOS – Plataforma Padlet. As tarefas finalizadas estão 

disponíveis em https://padlet.com/teachergui2/wen7mbbmk0ov. Acesso em 29/10/2020. 

 

https://padlet.com/teachergui2/wen7mbbmk0ov
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